
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2668755 - PB (2024/0216582-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE MOURA JÚNIOR - PE023289
CAROLINA NUNES WHITAKER PENTEADO - SP434212
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216

AGRAVADO : GUILHERME SILVA MENEZES
ADVOGADOS : GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS - PB014708

KEHILTON CRISTIANO GONDIM DE CARVALHO - PB022899

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRESCRIÇÃO DECENAL
EM AÇÕES REVISIONAIS DE CONTRATO BANCÁRIO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por instituição financeira contra
decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial,
em face de acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba que
aplicou o prazo prescricional decenal para ações revisionais de
contrato bancário.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
prescricional aplicável às ações de revisão de contrato bancário,
que buscam a restituição de valores pagos indevidamente, é
decenal ou trienal, conforme alegado pela parte agravante.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que o prazo prescricional decenal é aplicável às
ações de revisão de contrato bancário, tendo como termo inicial
a data da assinatura do contrato.
4. A decisão recorrida está em conformidade com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
5. A argumentação apresentada pela parte agravante não
evidencia inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, não sendo apta a alterar o conteúdo do julgado
impugnado.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRESCRIÇÃO DECENAL
EM AÇÕES REVISIONAIS DE CONTRATO BANCÁRIO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por instituição financeira contra
decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial,
em face de acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba que
aplicou o prazo prescricional decenal para ações revisionais de
contrato bancário.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
prescricional aplicável às ações de revisão de contrato bancário,
que buscam a restituição de valores pagos indevidamente, é
decenal ou trienal, conforme alegado pela parte agravante.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que o prazo prescricional decenal é aplicável às
ações de revisão de contrato bancário, tendo como termo inicial
a data da assinatura do contrato.

4. A decisão recorrida está em conformidade com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
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5. A argumentação apresentada pela parte agravante não
evidencia inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, não sendo apta a alterar o conteúdo do julgado
impugnado.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao agravo em recurso
especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

Trata-se de agravo interposto por Banco Volkswagen S. A. contra
decisão que não admitiu o recurso especial manejado em face de
acórdão, proferido pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, assim
ementado (e-STJ, fl. 310):

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE
INCIDÊNCIA DO ART. 206 DO CÓDIGO CIVIL.
IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECENAL. PRECEDENTES DO
STJ. REJEIÇÃO.

O prazo prescricional para as ações revisionais de contrato
bancário, nas quais se busca a decretação de abusividade de
cláusulas contratuais e a consequente restituição das quantias
pagas a maior, é decenal de acordo com o Código Civil de 202.

MÉRITO. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS A
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TÍTULO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE
A TARIFA ADMINISTRATIVA DECLARADA ILEGAL EM
PROCESSO ANTERIOR. ACESSÓRIO QUE SEGUE O
PRINCIPAL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES NA FORMA
SIMPLES. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL
CONSOLIDADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS APELOS.

Se é cabível a devolução dos valores indevidamente pagos em
decorrência das tarifas declaradas ilegais, por consequência é
pertinente a restituição, de forma simples, dos juros
remuneratórios nela incidentes, pois se apresentam como
obrigações acessórias.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, fundado nas alíneas a e c do
permissivo constitucional, a recorrente apontou, além de divergência
jurisprudencial, violação aos arts. 205 e 206, § 3º, III e IV, do Código
Civil.

Sustentou que "a demanda tem por objetivo o recebimento dos juros
remuneratórios sobre parcelas decotadas em anterior ação revisional,
de modo que não se aplica o prazo geral de 10 anos, mas o prazo
previsto em lei para a pretensão de ressarcimento de juros em face
das tarifas/despesas anteriormente declaradas ilegais, que é 3 (três)
anos" (e-STJ, fl. 369).

Contrarrazões apresentadas às fls. 380-390 (e-STJ).

O Tribunal de origem não admitiu o processamento do recurso
especial, o que ensejou a interposição do presente agravo às fls.399-
403 (e-STJ).

Contraminuta às fls. 415-428 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que incide
o prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato
bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas,
tendo como marco inicial a data da assinatura do contrato.

Confiram-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
ÓBICE DA SÚMULA N. 83/STJ.

De acordo com a jurisprudência desta corte, o termo inicial do
prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato
bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas
pactuadas, é a data da assinatura do contrato. Incidência da
Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AR Esp n. 2.386.595/PR, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , D Je de 4/12/2023

.)6/12/2023

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO
IMOBILIÁRIO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO
PRESCRICIONAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto todas
as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram
apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não caracteriza
omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao
interesse da parte.

2. O termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário
pretende rever cláusulas de contrato de empréstimo pessoal, é a
data da assinatura do contrato. 2.1 "A jurisprudência desta Corte
é firme em determinar que o termo inicial do prazo prescricional
decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em que se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da
assinatura do contrato" (R Esp n. 1.996.052/RS, Rel Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, D Je de ).19/5/2022

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AR Esp n. 2.124.449/MG, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , D Je de 21/8/2023

.)23/8/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA AUTORA.

1. Violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC não configurada.
Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à
resolução da controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem
omissão ou obscuridade. Precedentes.

2. Nos termos do entendimento jurisprudencial do STJ, deve-se
considerar como termo inicial do prazo prescricional, nas ações
de revisão de contrato bancário, a data da assinatura do
contrato. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3 . Agravo interno desprovido.
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(AgInt no R Esp n. 2.051.063/PB, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , D Je de .)8/5/2023 11/5/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE JUROS REMUNERATÓRIOS
INCIDENTES SOBRE TARIFAS DECLARADAS ILEGAIS EM
REVISIONAL DE CONTRATO. PAGAMENTO INDEVIDO.
PRESCRIÇÃO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do
art. 1.022 do CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, todas as matérias foram devidamente
enfrentadas pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento
de forma fundamentada, suficiente e clara, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente.

2. O acórdão recorrido, analisando os elementos fático-
probatórios dos autos, assentou que não constou do pedido da
anterior ação revisional a devolução de quantias pagas a título
de juros remuneratórios incidentes sobre o débito decorrente da
cobrança das tarifas consideradas ilegais.

3. Dessa forma, para se considerar, como quer o recorrente, que
na ação anterior foi pleiteado além da devolução das tarifas a
devolução dos "acréscimos decorrentes" que seriam os juros
remuneratórios, é necessário afastar o consignado
expressamente pelo acórdão recorrido.

4. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração
das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

5. Considerando a moldura fática delineada no acórdão
recorrido, o entendimento da Corte local quanto ao prazo
prescricional decenal está em conformidade com a
jurisprudência do STJ em casos semelhantes destes autos de
restituição de valores pagos indevidamente em virtude de
revisão de contrato.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AR Esp n. 1.815.570/PB, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , D Je de 23/8/2021

.)26/8/2021

Na espécie, portanto, vislumbra-se que a irresignação do agravante
não merece acolhida, uma vez que o acórdão recorrido, ao concluir
que a pretensão da parte autora não se encontra fulminada pela
prescrição, uma vez que a última parcela do contrato de financiamento
foi em dez/2010 e o ajuizamento da ação ocorreu em out/2016 (e-STJ,
fl. 318), está em consonância com o entendimento supracitado deste
Superior Tribunal.
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Dessa forma, de rigor a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em R$ 500,00 (quinhentos
reais).

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.
CONTRIBUIÇÕES INDEVIDAS. RESTITUIÇÃO. FUNDAÇÃO CESP.
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. EXISTÊNCIA DE CAUSA
JURÍDICA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRETENSÃO.
SUBSIDIARIEDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
CONDUTA IRREGULAR. RESPONSABILIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. DIREITO LOCAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ E Nº
280/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação
recursal, insuscetível de exame diante da preclusão consumativa.

3. A pretensão de cessação de descontos combinada com a repetição
de valores vertidos indevidamente a título de contribuição a fundo de
previdência privada prescreve em 10 (dez) anos (art. 205 do Código
Civil), seja porque há causa jurídica (relação obrigacional prévia em
que se debate a legalidade da cobrança), seja porque a ação de
repetição de indébito é específica. Precedentes.

4. No caso concreto, afasta-se o prazo prescricional trienal inscrito no
art. 206, § 3º, IV, do CC, visto que a demanda não se enquadra na
ação de enriquecimento sem causa (arts. 884 e 886 do CC), de
natureza subsidiária, possuidora dos seguintes requisitos:
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enriquecimento de alguém; empobrecimento correspondente de
outrem;

relação de causalidade entre ambos; ausência de causa jurídica; e
inexistência de ação específica.

5. Na hipótese, o tribunal de origem, examinando a legislação local
(Leis Estaduais nºs 136/1951, 1.974/1952, 4.819/1958 e 200/1974),
bem como os fatos e as provas da causa, concluiu que a Fundação
CESP promovia descontos indevidos a título de contribuição a fundo
de previdência complementar.

6. No caso em apreço, rever a conclusão no que diz respeito à
legitimidade passiva ad causam e à responsabilidade pela conduta
irregular encontra os óbices das Súmulas nº 280/STF e nºs 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.712.736/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 8/3/2021

.)12/3/2021
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. PRETENSÃO RELATIVA AO DESCUMPRIMENTO DE
CONTRATO. PRESCRIÇÃO DECENAL.

1. Em se tratando de responsabilidade contratual, como sucede com
os contratos bancários, salvo o caso de algum contrato específico em
que haja previsão legal própria, especial, o prazo de prescrição
aplicável à pretensão de revisão e de repetição de indébito será de
dez anos, previsto no artigo 205 do Código Civil. Precedentes.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para
dar provimento ao recurso especial.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.429.893/ES, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)11/5/2020 18/5/2020

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.668.755 / PB
Número Registro: 2024/0216582-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08488562320168152001

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE MOURA JÚNIOR - PE023289
CAROLINA NUNES WHITAKER PENTEADO - SP434212
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216

AGRAVADO : GUILHERME SILVA MENEZES
ADVOGADOS : GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS - PB014708

KEHILTON CRISTIANO GONDIM DE CARVALHO - PB022899

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE MOURA JÚNIOR - PE023289

Documento eletrônico VDA47243590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:33:13
Código de Controle do Documento: 4b7ea126-d410-461c-8df7-ba7659dd979b



CAROLINA NUNES WHITAKER PENTEADO - SP434212
JEZEBEL DE MELO EIRAS - DF077216

AGRAVADO : GUILHERME SILVA MENEZES
ADVOGADOS : GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS - PB014708

KEHILTON CRISTIANO GONDIM DE CARVALHO - PB022899

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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